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CONTRATO Nº 217/2018 - TERMO DE CONTRATO QUE 

ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE AMARGOSA E 

A EMPRESA PONTOCOM ASSESSORIA E 

CONSULTORIA PÚBLICA EIRELI-ME PARA A 

EXECUÇÃO DE SERVIÇOS DE ASSESSORIA DA FOLHA 

DE PAGAMENTO DO MUNICÍPIO DE AMARGOSA – 

BAHIA. 

 

O MUNICÍPIO DE AMARGOSA, pessoa jurídica de direito público interno, com sede à Praça Lourival 

Monte, s/nº, Centro, Amargosa, neste ato representado pelo Prefeito, Sr. JÚLIO PINHEIRO SANTOS 

JÚNIOR, brasileiro, casado, administrador, portador da Carteira de Identidade nº. 08.664.472-61 SSP/BA e 

inscrita no CPF nº 819.722.535-49, doravante denominado CONTRATANTE, e a Empresa PONTOCOM 

ASSESSORIA E CONSULTORIA PÚBLICA EIRELI-ME, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no 

CNPJ nº. 30.573.235/0001-33, Inscrição Municipal nº. 642.115/001-90, com sede à Rua Dr. José Peroba, nº 

297, Edif. Atlanta Empresarial, Sala 801, bairro Stiep, CEP nº 41.770-235, cidade Salvador/Bahia, neste ato 

representado na forma de seu Contrato Social, pelo Sr. Raimundo Nonato Teixeira Filho, brasileiro, casado, 

empresário, portador de documento de identidade nº. 0311697240 SSP-BA e CPF nº 261.462.235-49, aqui 

denominada CONTRATADA, com base no Edital da Tomada de Preços nº 011/2018, disposições da Lei n°. 

8.666/93 e do Processo Administrativo nº. 100/2018, resolvem celebrar o presente Contrato de prestação de 

serviços, mediante as cláusulas e condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

1. O presente Contrato tem como objeto a prestação de serviços de assessoria na área de folha de 

pagamento, com base na apuração do número de funcionários contratados, ocupantes de cargos, 

provimento efetivo e comissionados, verificação de contratação de dupla jornada de trabalho, base de 

cálculo das contribuições previdenciárias, imposto de renda, adequação à legislação do município de 

Amargosa, conforme especificado nos Anexos, partes integrantes da Tomada de Preços nº 011/2018 e na 

proposta da CONTRATADA. 

CLÁUSULA SEGUNDA – DOS SERVIÇOS CONTRATADOS  

1. O serviço ora contratado compreende: 

2.1. Verificar se os procedimentos adotados para a geração de folha de pagamento são suficientes para 

garantir a adequação dos pagamentos realizados e evitar possíveis desvios;  

2.2. Verificar a conformidade dos pagamentos com a legislação pertinente e demais normas vigentes; 

2.3. Identificar procedimentos que possam se traduzir em riscos potenciais para a Prefeitura, culminando 

futuramente em possíveis desembolsos, sugerindo medidas para mitigação dos riscos;  

2.4. Analisar o ambiente de Tecnologia da Informação relacionado à folha de pagamento;  
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2.5. Identificar oportunidades de redução de custos na folha de pagamento;  

2.6. Desenvolver o saneamento das informações nos Sistemas Informatizados que geram a folha de 

pagamento atualmente, avaliar e sugerir consistências no sistema com vistas a melhor qualificar a base de 

dados a ser importada para o novo sistema informatizado, propondo o aperfeiçoamento do módulo de 

segurança tais como, geração e gravação de logs, e parametrização de perfis dos usuários;  

2.7. Avaliar e sugerir consistências no Sistema Informatizado, com vistas a aperfeiçoar os procedimentos de 

controles de erros e fraudes.  

CLÁUSULA TERCEIRA – DO VALOR 

3. O valor total deste Contrato é de R$ 54.000,00 (Cinquenta e quatro mil reais), dividido em 12 parcelas 

mensais de R$ 4.500,00 (quatro mil e quinhentos reais), discriminado de acordo com a planilha integrante da 

proposta de preços e o cronograma físico-financeiro apresentados pela CONTRATADA.   

CLÁUSULA QUARTA – DO PRAZO DE EXECUÇÃO DO SERVIÇO 

4.1 Os serviços supra descritos serão realizados, prioritariamente na sede da Contratante 

4.2. Os serviços previstos neste Termo de Referência poderão ser auditados pela contratante a qualquer 

momento. 

4.3. A contratada deverá responder integralmente pelo transporte, instalação, segurança e manuseio dos 

equipamentos necessários à consecução dos serviços, inclusive computador para o profissional responsável 

pelas atividades na sede da contratante. 

4.4. A contratada deverá disponibilizar pessoal devidamente credenciado para acessar os setores e arquivos 

da contratante, respondendo integralmente por todo e qualquer encargo trabalhista.  

4.5.  Uma vez iniciado o serviço, a contratada elaborará cronograma de trabalho que contemple até 12 meses 

de atividades. 

4.6. A parte das despesas decorrentes desta licitação que não forem realizadas em 2019 correrão à conta de 

dotações orçamentárias próprias de exercícios futuros. 

4.7. Os serviços deverão respeitar a rotina de funcionamento da Contratante. 

4.8. A contratada deverá disponibilizar pessoal especializado junto à Diretoria de Gestão de Pessoas – DGP 

por no mínimo dois dias na semana durante toda a execução do contrato. 

4.9. O prazo previsto no item 4.5. desta Cláusula, poderá ser excepcionalmente prorrogado, quando 

solicitado pela CONTRATADA, durante o seu transcurso, e desde que ocorra motivo justificado, 

devidamente comprovado e aceito pela Administração do CONTRATANTE. 

CLÁUSULA QUINTA – DOS ENCARGOS DO CONTRATANTE 

5.  Caberá ao CONTRATANTE: 
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a) Promover o acompanhamento e a fiscalização da entrega dos serviços, por servidor especialmente 

designado pelo Município de Amargosa, nos termos do art. 67 da lei nº 8.666/93, sob os aspectos 

quantitativo e qualitativo; 

b) Efetuar o pagamento dos Aplicativos descritos no Anexo I – Item 01, fornecidos pela CONTRATADA até 

o 10º (décimo) dia útil após a apresentação das respectivas notas fiscais com o devido “atesto” ao 

recebimento dos bens; 

c) Observar para que durante a vigência do contrato sejam cumpridas as obrigações assumidas pela 

empresa contratada, bem como sejam mantidas todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 

licitação. 

CLÁUSULA SEXTA – DOS ENCARGOS DA CONTRATADA 

6. Caberá à CONTRATADA, além dos encargos previstos nos Anexos I a III do Edital da Tomada de Preços 

nº 011/2018: 

a) É de responsabilidade de a contratada escolher e contratar pessoal devidamente habilitado para a 

função a ser exercida para a execução dos serviços, em seu nome, observando rigorosamente todas as 

prescrições relativas às leis trabalhistas, previdenciárias, assistenciais, securitárias e sindicais, sendo 

considerada, nesse particular, como única empregadora. 

b) A contratada é responsável pelo transporte e alimentação dos seus empregados. A contratada deverá 

observar rigorosamente as normas de segurança, higiene e medicina do trabalho. Os funcionários deverão 

estar uniformizados e com crachá de identificação. 

c) A contratada é responsável perante o Município, por todos os atos de seus subordinados durante a 

execução dos serviços, devendo afastar, dentro de 24 (vinte e quatro) horas da comunicação escrita, 

qualquer de seus empregados cuja permanência nos serviços for julgada inconveniente pelo Município, 

correndo por conta única e exclusiva da contratada, quaisquer ônus legais, trabalhistas e previdenciárias, 

bem como qualquer outra despesa que de tal fato possa decorrer. Os empregados eventualmente afastados 

deverão ser substituídos por outros, de categoria profissional idêntica. 

d) A contratada deverá adotar medidas, precauções e cuidados especiais para evitar danos materiais e 

pessoais a terceiros, pelos quais será inteira responsável. Todos os casos atípicos não mencionados neste 

Termo de Referência deverão ser apresentados à fiscalização para sua definição e determinação. 

e) A licitante vencedora deverá executar os serviços de acordo com as necessidades do Município de 

Amargosa (Secretaria Municipal de Administração, Finanças e desenvolvimento Institucional). A execução 

dos serviços, quando solicitado, correrá por conta e risco da licitante vencedora e será procedida de acordo 

com as necessidades do órgão requisitante que irá fixar a quantidade necessária. 

f) Caberá a Secretaria Municipal de Administração, Finanças e desenvolvimento Institucional a 

fiscalização da execução dos serviços licitados, bem como o recebimento provisório e definitivo dos serviços. 
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g) Entregar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos neste Termo de Referência, com a 

observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação pertinente; 

h) Responsabilizarem-se por quaisquer ônus, despesas, obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, de 

acidentes de trabalho, bem como alimentação, transporte ou outro benefício de qualquer natureza, 

decorrentes da aquisição de bens e com todos os encargos sociais previstos na legislação vigente e de 

quaisquer outros em decorrência da sua condição de empregadora; 

i) Assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, cível ou penal relacionados aos materiais, 

originalmente ou vinculada por prevenção, conexão ou continência; 

j) Manter, durante a execução do contrato, as condições de habilitação exigidas na licitação; 

k) Não se valer do contrato para assumir obrigações perante terceiros, dando-o como garantia, nem 

utilizar os direitos de crédito, a serem auferidos em função dos serviços prestados, em quaisquer operações 

de desconto bancário, sem prévia autorização da Contratante; manter, durante toda a execução da serviço, 

em compatibilidade com as obrigações a serem assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação 

exigidas nesta Tomada de Preços. 

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES SOCIAIS, COMERCIAIS E FISCAIS 

7. À CONTRATADA caberá, ainda: 

a) assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais previstos na 

legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, vez que os seus 

empregados não manterão nenhum vínculo empregatício com o CONTRATANTE;  

b) assumir, também, a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação 

específica de acidentes do trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus empregados no 

decorrer do fornecimento e do desempenho dos serviços ou em conexão com eles, ainda que acontecido em 

dependência da Prefeitura;  

c) assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, civil ou penal, relacionadas à execução dos 

serviços, originariamente ou vinculada por prevenção, conexão ou contingência; e 

d) assumir, ainda, a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da execução deste 

Contrato. 

7.1. A inadimplência da CONTRATADA, com referência aos encargos estabelecidos no item anterior, não 

transfere à Administração do CONTRATANTE a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar 

o objeto deste Contrato, razão pela qual a CONTRATADA renuncia expressamente a qualquer vínculo de 

solidariedade, ativa ou passiva, para com o CONTRATANTE. 

CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES GERAIS 

8. Deverá a CONTRATADA observar, também, o seguinte: 
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a) é expressamente proibida a contratação de servidor pertencente ao Quadro de Pessoal Prefeitura 

Municipal de Amargosa durante a vigência do contrato; 

b) é expressamente proibida, também, a veiculação de publicidade acerca deste Contrato, salvo se houver 

prévia autorização da Administração do CONTRATANTE; e 

c) é vedada a subcontratação total do objeto deste Contrato. 

CLÁUSULA NONA - DA RESPONSABILIDADE TÉCNICA PELA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS  

9. O responsável técnico pelos serviços a serem desenvolvidos deverá ter vínculo formal com a 

CONTRATADA e deverá ser o indicado na fase de habilitação do certame licitatório. 

9.1. É admitida a substituição do responsável técnico a que alude o item supra por profissional de 

experiência equivalente ou superior, desde que aprovada pela administração. 

CLÁUSULA DÉCIMA – DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO 

10. Durante o período de vigência deste Contrato, a execução do serviço será acompanhada e fiscalizada por 

Comissão do CONTRATANTE, para tanto instituída, permitida a contratação de terceiros para assisti-la e 

subsidiá-la de informações pertinentes a essa atribuição, devendo: 

10.1. A prestação do serviço será fiscalizada e acompanhada por funcionário designado pela DGP/SEAFI. 

10.2. A verificação e veracidade dos serviços serão comprovadas com base em relatórios de execução 

assinadas pelo gestor do contrato e pelo responsável da DGP/SEAFI.  

10.3. O fiscal ou gestor do contrato, ao verificar que houve ausência da entrega contratada, deverá 

comunicar o ocorrido à autoridade competente.  

10.4 Em caso de falha ou omissão na prestação do serviço devidamente solicitado, responderá a contratada 

por todos os prejuízos suportados pelo município de Amargosa. 

10.5. Em caso de irregularidade não sanada pela contratada, o funcionário responsável reduzirá a termo os 

fatos ocorridos e encaminhará ao Setor competente para procedimentos inerentes à aplicação de 

penalidades; 

10.6. O Município de Amargosa, através da DGP/SEAFI reserva-se o direito de não receber os serviços em 

desacordo com o previsto no instrumento convocatório, podendo cancelar o contrato e aplicar o disposto no 

art. 24, inciso XI da Lei Federal n.º 8.666/93. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA ATESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

11. A atestação das faturas referente às etapas do serviço objeto deste Contrato caberá à comissão instituída 

pela Secretaria de Municipal de Administração, Finanças e Desenvolvimento Institucional ou a servidor 

designado para esse fim. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA DESPESA 
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12. A despesa com a execução dos serviços correrá pela dotação orçamentária: 

UNIDADE: 05.01 – SECRETARIA MUNICIPAL DE ADM. FINANÇAS E DESENVOLVIMENTO 

INSTITUCIONAL 

PROJETO/ATIVIDADE: 2.011 – GESTÃO DAS AÇÕES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE ADM. 

FINANÇAS E DESENVOLVIMENTO INSTITUCIONAL 

ELEMENTO: 33.9.0.39.00 – OUTROS SERV TERCEIROS PESSOA JURIDICA  

FONTE DE RECURSO: 00 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO PAGAMENTO 

13. Uma vez atestados os serviços pela fiscalização, a CONTRATADA apresentará nota fiscal/fatura de 

serviços para liquidação e pagamento da despesa pela CONTRATANTE, mediante transferência bancária 

creditada em conta corrente no prazo de até o trigésimo dia após o mês da prestação de serviço. 

13.1. Não serão alvo de pagamento os serviços prestados em desacordo com o presente Termo de 

Referência. 

13.2. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente de liquidação qualquer 

obrigação financeira, sem que isso gere direito a reajustamento de preços ou correção monetária. 

13.3. Por ocasião dos pagamentos, deverá ser observado, ainda, se a contratada encontra-se em dia com suas 

obrigações para com o sistema da seguridade social, mediante apresentação da Certidão Negativa de Débito 

junto ao INSS e do Certificado de Regularidade Fiscal junto ao FGTS. 

13.4. O prazo de pagamento do fornecimento e dos serviços será contado a partir da data final do período de 

adimplemento de cada parcela. 

13.5. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido de 

alguma forma para tanto, fica convencionado que a taxa de atualização financeira devida pela 

CONTRATANTE, entre a data acima referida e a correspondente ao efetivo adimplemento da parcela, terá a 

aplicação da seguinte fórmula: 

 

EM = I x N x VP 

Onde:  

EM = Encargos moratórios; 

N    = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP  =  Valor da parcela a ser paga. 

I      = Índice de atualização financeira = 0,0001644, assim apurado: 

 

I = (TX/100)  I = (6/100)  I = 0,0001644 

 365                               365 

TX  = Percentual da taxa anual  = 6%. 
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13.6. A atualização financeira prevista nesta Cláusula será incluída na fatura/nota fiscal seguinte ao da 

ocorrência. 

CLÁUSUAL DÉCIMA QUARTA - DA VIGÊNCIA E DA EFICÁCIA 

14. A vigência deste Contrato será de 12 (doze) meses, com validade após a data de sua assinatura e eficácia 

após a publicação do seu extrato no Diário Oficial do Município, podendo, a critério do CONTRATANTE, 

mediante termo aditivo, ser prorrogado, com fundamento no artigo 57, inciso I, da Lei n.º 8.666/93, tendo 

início e vencimento em dia de expediente, devendo-se excluir o primeiro e incluir o último. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO AMPARO LEGAL 

15. A lavratura do presente Contrato decorre da realização da Tomada de Preços nº 011/2018, conforme 

previsto no artigos 10, inciso II, alínea “a”, 22, inciso II, 23, inciso I, alínea b, § 4º e 45, § 1º, inciso I, todos da 

Lei n.º 8.666/93.  

15.1. Os serviços foram adjudicados em favor da CONTRATADA, conforme despacho exarado no 

Processo Administrativo n° 100/2018, tomando como base o disposto no artigo 45, parágrafo 1°, inciso I, da 

Lei n.° 8.666/93. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA EXECUÇÃO DO CONTRATO 

16. A execução deste Contrato, bem, ainda, os casos nele omissos, regular-se-ão pelas cláusulas contratuais e 

pelos preceitos de direito público, aplicando-se, supletivamente, os princípios da Teoria Geral dos Contratos 

e as disposições  de  direito  privado,  na  forma do artigo 54, da Lei nº 8.666/93 combinado com o inciso XII, 

do artigo 55, do mesmo diploma legal. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA– DO AUMENTO OU SUPRESSÃO DOS SERVIÇOS 

17. No interesse da Administração do CONTRATANTE, o valor inicial do serviço, objeto deste Contrato, 

poderá ser aumentado ou suprimido até o limite de 25% (vinte e cinco por cento), conforme disposto no 

artigo 65, parágrafos 1º e 2º, da Lei n.º 8.666/93. 

17.1. A CONTRATADA fica obrigada a aceitar nas mesmas condições licitadas os acréscimos ou supressões 

que se fizerem necessários; e 

17.2. Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido nesta cláusula, salvo as 

supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DAS ALTERAÇÕES DO CONTRATO 

18. O presente Contrato poderá  ser  alterado,  nos  casos previstos no artigo 65 da  Lei n.º 8.666/93,  desde 

que haja interesse da Administração do CONTRATANTE, com a apresentação das devidas justificativas, e 

unilateralmente pelo CONTRATANTE: 
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a) quando houver modificação do projeto ou das especificações, para melhor adequação técnica aos seus 

objetivos; e 

b) quando necessária a modificação do valor contratual em decorrência de acréscimo ou diminuição 

quantitativa de seu objeto, nos limites previstos no artigo 65 da Lei de Licitações. 

18.1. Em caso de supressão do serviço, se a CONTRATADA já houver adquirido os materiais e posto no 

local dos trabalhos, estes deverão ser pagos pelo CONTRATANTE pelos custos de aquisição regularmente 

comprovados e monetariamente corrigidos, podendo caber indenização por outros danos eventualmente 

decorrentes da supressão, desde que regularmente comprovados. 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DAS SANÇÕES 

19. A inexecução parcial ou total do objeto deste Contrato e a prática de qualquer dos atos indicados na 

Tabela 2 abaixo, verificado o nexo causal devido à ação ou à omissão da CONTRATADA, relativamente às 

obrigações contratuais em questão, torna passível a aplicação das sanções previstas na legislação vigente e 

nesse contrato, observando-se o contraditório e a ampla defesa, conforme listado a seguir: 

a) advertência; 

b) multa; 

c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o Município; 

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública. 

19.1. Advertência: 

a) A Advertência poderá ser aplicada no caso de descumprimento parcial das obrigações e 

responsabilidades assumidas contratualmente, e nas situações que ameacem a qualidade do produto ou 

serviço, ou a integridade patrimonial ou humana; 

b) A Advertência poderá ainda, ser aplicada no caso de outras ocorrências que possam acarretar transtornos 

ao desenvolvimento dos serviços da Prefeitura, a critério do Gestor do Contrato, desde que não caiba a 

aplicação de sanção mais grave; 

c) Na primeira ocorrência de quaisquer dos itens relacionados na Tabela 2 abaixo, poderá, a critério da 

FISCALIZAÇÃO, ser aplicada apenas a advertência; 

d) No primeiro mês em que ocorrer atraso poderá ser aplicada, a critério da FISCALIZAÇÃO, a sanção de 

advertência; 

e) A qualquer tempo a FISCALIZAÇÃO poderá aplicar a sanção de advertência se constatado atraso do 

serviço de até 5%. (cinco por cento), conforme metodologia para o cálculo do atraso prevista no item 24.4 e 

subitens desta cláusula.  

19.2. Multas: 
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a) Caso haja a inexecução parcial do objeto será aplicada multa de até 10% (dez por cento) sobre o saldo 

contratual. Para inexecução total, a multa aplicada será de até 10% (dez por cento) sobre o valor total do 

Contrato. 

1 - Será configurada a inexecução parcial do objeto, quando: 

I -  A CONTRATADA executar, até o final do sétimo mês do prazo de execução do objeto, menos de 50% 

(cinquenta por cento) do previsto no cronograma físico-financeiro por ela apresentado e aprovado pela 

FISCALIZAÇÃO; 

II -  A CONTRATADA executar, até o final do décimo mês do prazo de execução do objeto, menos de 70% 

(setenta por cento) do previsto no cronograma físico-financeiro por ela apresentado e aprovado pela 

FISCALIZAÇÃO; 

III -  A CONTRATADA executar, até o final do prazo de execução de conclusão do serviço, menos de 80% 

(oitenta por cento) do total do Contrato; 

IV -  houver atraso injustificado por mais de 60 (sessenta) dias após o término do prazo fixado para a 

conclusão do serviço. 

2 - Será configurada a inexecução total do objeto quando houver atraso injustificado para início dos serviços 

por mais de 25 (vinte e cinco) dias após a emissão da ordem de serviço. 

19.3. Suspensão temporária de participar em licitação e impedimentos de contratar com o Município: 

19.3.1. A sanção de suspensão do direito de licitar e de contratar com o Município, de que trata o inciso III, 

art. 87, da Lei n.º 8.666/93, poderá ser aplicada à CONTRATADA, por culpa ou dolo, por até 2 (dois) anos, 

no caso de inexecução parcial do objeto. 

19.4. Declaração de Inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública: 

19.4.1. A sanção de declaração de Inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 

prevista no inciso IV, art. 87, da Lei n.º 8.666/93, será aplicada, dentre outros casos, quando: 

a) tiver sofrido condenação definitiva por ter praticado, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento de 

quaisquer tributos; 

b) praticar atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação; 

c) demonstrar, a qualquer tempo, não possuir idoneidade para licitar ou contratar com o Município, em 

virtude de atos ilícitos praticados; 

d) reproduzir, divulgar ou utilizar, em benefício próprio ou de terceiros, quaisquer informações de que seus 

empregados tenham tido conhecimento em razão da execução do Contrato, sem consentimento prévio do 

Município; 

e) ocorrência de ato capitulado como crime pela Lei nº. 8.666/93, praticado durante o procedimento 

licitatório, que venha ao conhecimento do Município após a assinatura do Contrato; 
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f) apresentação, ao Município, de qualquer documento falso ou falsificado, no todo ou em parte, com o 

objetivo de participar da licitação ou para comprovar, durante a execução do Contrato, a manutenção das 

condições apresentadas na habilitação; 

g) inexecução total do objeto. 

19.4.2. As sanções de advertência, de suspensão temporária do direito de contratar com o Município de 

Amargosa ou com a União e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 

Pública poderão ser aplicadas à contratada juntamente com a de multa. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA – DA RESCISÃO 

20. A inexecução total ou parcial do Contrato enseja a sua rescisão, conforme disposto nos artigos 77 a 80 da 

Lei n.º 8.666/93. 

20.1. Os casos de rescisão contratual deverão ser formalmente motivados nos autos do processo, assegurado 

o contraditório e a ampla defesa. 

20.2. A rescisão do Contrato poderá ser: 

a) determinada por ato unilateral e escrito da Administração do CONTRATANTE, nos casos enumerados 

nos incisos I a XII do artigo 78 da Lei mencionada, notificando-se a CONTRATADA com a antecedência 

mínima de 30 (trinta) dias, salvo no caso do inciso XVII; 

b) amigável, por acordo entre as partes, desde que haja conveniência para a Administração do 

CONTRATANTE; e 

c) judicial, nos termos da legislação vigente sobre a matéria. 

20.3. A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e fundamentada da 

autoridade competente. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – DO RECEBIMENTO DO SERVIÇO 

21.  Depois de concluída, o serviço será recebido provisoriamente, pelo responsável por seu 

acompanhamento e fiscalização, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes em até 15 (quinze) 

dias da comunicação escrita da CONTRATADA.  

21.1. A FISCALIZAÇÃO poderá recusar recebimento provisório do serviço caso haja inconformidades 

significativas com relação às especificações. No caso de inconformidades que não impeçam o recebimento 

provisório estas serão relacionadas em documento anexo ao termo circunstanciado e deverão estar 

corrigidas até o recebimento definitivo. 

21.2. O recebimento definitivo do serviço será efetuado por servidor ou comissão designada pela autoridade 

competente, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, após o decurso do prazo de observação, 

ou vistoria, que será de até 90 (noventa) dias, contados a partir do recebimento provisório, que comprove a 

adequação do objeto aos termos contratuais, observado o disposto no art. 69 da Lei n.º 8.666/93.  
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21.3. O serviço somente será considerado concluído e em condições de ser recebido, depois de cumpridas 

todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA e atestada sua conclusão pela CONTRATANTE. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA – DA VINCULAÇÃO AO EDITAL 

22. Este Contrato fica vinculado aos termos do edital da Tomada de Preços nº 011/2018, cuja realização 

decorre da autorização do Prefeito Municipal, constante do Processo Administrativo nº 100/2018. 

22.1. Serão partes integrantes deste Contrato o edital da Tomada de Preços nº 011/2018 e a proposta 

apresentada pela CONTRATADA. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA – DO FORO 

23. As questões decorrentes da execução deste Instrumento, que não possam ser dirimidas 

administrativamente, serão processadas e julgadas na Justiça Estadual, no Foro da Comarca de Amargosa, 

Estado da Bahia, com exclusão de qualquer outro por mais privilegiado que seja. 

23.1. E, para firmeza e validade do que foi pactuado, lavrou-se o presente Contrato de Concessão em 03 

(três) vias de igual teor e forma, para que surtam um só efeito, às quais, depois de lidas, são assinadas pelas 

representantes das partes, CONTRATANTE e CONTRATADA, e pelas testemunhas abaixo. 

Amargosa (BA), 03 de dezembro de 2018. 

 

 

JÚLIO PINHEIRO SANTOS JÚNIOR 

Prefeito Municipal de Amargosa 

CONTRATANTE 

 

PONTOCOM ASSESSORIA E CONSULTORIA PÚBLICA EIRELI-ME 

Rafael Souza Teixeira 
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CONTRATADO 
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